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RESUMO

O objetivo deste artigo é investigar o espaço da escolarização no 
sistema socioeducativo como promoção de desenvolvimento para 
o projeto de vida dos adolescentes pós-medida. Como prática 
promotora do desenvolvimento, a educação é, também, uma 
experiência social, em que o indivíduo aprende a descobrir-se a 
si mesmo. As indagações de pesquisa neste estudo foram: como 
o professor atua na escola para a promoção do estudante no 
sistema socioeducativo? Quais são os desafios e as possibilidades 
da prática docente no sistema socioeducativo? Como o professor 
planeja favorecer a recomposição da carreira de escolarização dos 
adolescentes? Para responder a esses questionamentos, foi realizado 
estudo de caso na pesquisa de Mestrado em uma escola de Unidade 
Socioeducativa de Internação de Salvador (BA), por meio de roteiro 
semiestruturado de perguntas. Os dados da análise da conversação 
das entrevistas semiestruturadas, das observações do diário de 
campo e da narrativa dos sujeitos, momento em que observamos de 
que forma os professores posicionam-se na sua prática pedagógica 
com estudantes que cumprem medidas socioeducativas. Os desafios 
encontrados apresentaram-se na falta de interação entre o trabalho 
pedagógico realizado na unidade socioeducativa e na escola. 
Destacamos o caminho trilhado para novos estudos, possíveis 
contribuições em cursos de formação para os profissionais do 
sistema socioeducativo, que se configura como a oportunidade de 
refletir sobre o caráter educativo e compreender o importante papel 
destes no desenvolvimento do adolescente que cumpre medidas 
socioeducativas.
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1. INTRODUÇÃO

Ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção.

(Freire, 1996, p.47)

A promoção de desenvolvimento nas instituições 
socioeducativas tem como base o direito dos adoles-
centes como sujeitos de direitos em suas múltiplas 
dimensões, focalizando a potencialidade educativa 
dos contextos em que estão privados de liberdade. 
A escolarização na socioeducação auxilia na pro-
moção da cidadania e do pleno desenvolvimento 
dos adolescentes autores de ato infracional para a 
construção de seu projeto de vida. Ao mesmo tempo 
e de acordo com o caráter ativo e construtivo do 
adolescente autor de ato infracional, a educação 
somente pode cumprir esta função quando se apoiar 
sobre o nível de desenvolvimento previamente exis-
tente, para poder facilitar a construção de novas 
aprendizagens e capacidades. 

Este artigo apresenta considerações da escolariza-
ção na socioeducação no sentido de reaproximar 
esses estudantes da Escola, contribuindo para seu 
desenvolvimento pessoal e social, começando ao 
considerá-los sujeitos de sua própria experiência, 
capazes de conhecer, saber, compreender, pensar 
e, acima de tudo, aprender (o que precisam apren-
der), sem desconsiderar o que já sabem. E assim 
indaga-se: quais são as práticas educativas que 
conduzem para a promoção do desenvolvimento? 
Em que medidas essas práticas tornam os sujeitos 
mais críticos para a cidadania? É nossa opinião que 
não se deve generalizar o método. 

E concordando com Vigotski (1998), a educação, 
sendo promotora do desenvolvimento, deve sempre 
levar em conta o nível de desenvolvimento efetivo 
que o indivíduo possui que permita ao indivíduo ir 
mais além, seja com a ajuda da interação social 
direta, seja com uma interação de caráter mediado.

O espaço educativo representa a transmissão de 
conhecimentos, atitudes e valores e no ambiente so-
cioeducativo, a escolarização deve buscar apoio na 
realidade aliando a teoria à prática. O adolescente é 
o receptor para a aprendizagem dos conhecimentos 
a serem adquiridos, visando sua formação enquanto 
sujeito de direitos e deveres. Na maioria das vezes 
o adolescente que cumpre medidas socioeducativas 
é apenas lembrado pelas infrações cometidas em 
que “a luta pela sobrevivência lança crianças e ado-
lescentes nas ruas, ou para o exercício precoce do 
trabalho em detrimento da escola, ou para a prática 
de atos transgressores da lei, sendo ambas com-
prometedoras para o seu desenvolvimento” (TJAC/

PNDH/SNDH, 1998, p. 7). 

A educação não pode ser mais pensada em si e por 
si. Ela é um dos planos integrantes da totalidade 
global do fenômeno social. Neste sentido e dentro 
da visão da causação circular, a educação deve ser 
pensada em suas inter-relações com o político, o 
social, o econômico e, especialmente, o cultural. 
Percebe-se neste contexto, que a educação tem 
papel significativo, e reforçar a posição de que o 
professor como mediador vem desafiando tendên-
cias e propostas pedagógicas contemporâneas. O 
discurso pedagógico-social – da teoria, da legislação 
e da prática educacional – é um discurso ideológico 
autoreprodutivo e reprodutor das relações sociais 
que estruturam determinada sociedade.

Destacam-se alguns conceitos presentes no pensa-
mento psicossocial brasileiro, relativos aos atores 
sociais nacionais, tais como: ‘sujeito‘, “adolescen-
tes”, “teorias psicológicas”, “competências”, “socio-
educação”, e “processos pedagógicos”, que estão 
presentes nas correntes de pensamento autoritária 
e populista, bem como nas reflexões de intelectuais 
opostos a essas tradições que não condizem com 
a promoção do desenvolvimento no processo da 
escolarização na socioeducação.

Mas qual a análise dos problemas que enfrenta um 
professor com a escolarização na socioeducação? 
Ao tentar introduzir um novo método pedagógico, 
torna desde logo evidente a importância do contexto 
escolar para o sucesso ou fracasso da inovação. Na 
verdade, a receptividade que o professor encontra 
depende em grande medida do tipo de cultura e 
organização escolar que é seguido. A inovação na 
continuidade é naturalmente mais facilitada do que 
a inovação em ruptura. Assim, o problema do tema 
centraliza-se na perspectiva de que possa haver 
inter-relação de projetos que intervenham na esco-
larização como promotora de desenvolvimento entre 
os diferentes tipos de organização e os métodos 
pedagógicos. Há um impacto das práticas e meto-
dologias adotadas na socioeducação na formação 
do sujeito. A escola sendo promotora de desenvol-
vimento na socioeducação inicia o percurso sobre 
a formação dos jovens protagonistas no exercício 
da cidadania. Pensando na socioeducação tem-se 
a participação como compromisso, envolvimento e 
presença espontânea na ação educativa. Sudbrack 
e Sandra (2013) ressaltam que a adolescência é 
uma etapa do ciclo de vida marcada por profundas 
transformações psíquicas, físicas, sociais, culturais 
e relacionais, sendo que neste período o potencial 
criativo do sujeito está no seu ápice. Aproveitar esse 
momento de transformação do adolescente tornará 
efetivas as ações promovidas para o desenvolvi-
mento do sujeito enquanto protagonista.
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A conclusão a que se chega demonstra que se deve 
compreender o adolescente enquanto protagonista 
de uma história e de um futuro que se coloca a sua 
frente, sendo que o espaço educativo constitui o 
caminho na busca da chave para a ressocialização. 
Enfrentar as perspectivas da educação nos tem-
pos que correm requer alguma remissão à tradição 
pedagógica. Educação, como conceito, significa 
conduzir e dirigir; significa também prover, entre-
gar, assinalar. Em socioeducação, assim, preten-
de-se propor pistas e caminhos; rastros de trilhas 
já percorridas, mas a partir das quais o novo poderá 
ser criado. E através da educação como processo 
ressocializador tem-se que o significado cultural do 
conhecimento escolar supõe, por si mesmo, por par-
te dos profissionais socioeducativos, identificação, 
recordação, domínio, além de, evidentemente, sele-
ções, recortes e escolhas prévias para a promoção 
de desenvolvimento.

2. METODOLOGIA

Para a realização desta pesquisa, nos inspira-
mos nos pressupostos do método qualitativo, visan-
do compreender a expressão dos atores envolvidos 
na problemática que se quer estudar. González Rey 
(2005) concebe que o método qualitativo tem “a ca-
pacidade de gerar campos de inteligibilidade que 
possibilitem tanto o surgimento de novas zonas de 
ação sobre a realidade, como de novos caminhos de 
trânsito dentro dela através de nossas representa-
ções teóricas” (p.6). Sua característica está calcada 
na interpretação dos dados e informações, partindo 
do pressuposto de que a realidade não se encontra 
fora do indivíduo, mas é por ele construída e, desta 
forma, somente por meio de seu discurso pode-se 
percebê-la.

Participaram da pesquisa oito professores que tra-
balhavam na escola da unidade de internação e in-
ternação provisória do estado da Bahia. De acordo 
com nossos objetivos selecionamos docentes que, 
atuavam tanto no Ensino Fundamental, mas também 
no Ensino Médio, ou seja, a importância era de que 
estivessem ministrando aulas no SSE de medidas 
de internação. Tratou-se de uma seleção voluntária, 
pelo período de atuação de cada profissional (Pi-
res, 2008); e ainda, se caracterizou como proposital 
(Creswell, 2007).

O delineamento desta pesquisa se deu a partir de 
visitas feitas às unidades de internação de Salvador, 
entre 2014 e 2015, quando esta pesquisadora atuou 
como Mediadora/Tutora em EaD para a formação 
de docentes da educação básica com princípios da 
socioeducação.

As entrevistas semiestruturadas e a visita foram 
facilitadas pelo fato de haver um gatekeeper¹ , no ¹ Gatekeeper é o sujeito que abre as portas para a pesquisa. 

caso, o gerente das unidades de internação, que 
se tornou um informante-chave e contribuiu com a 
construção da pesquisa desde o momento do curso 
EaD, fornecendo dados e permitindo a entrada na 
unidade.

Definimos a entrevista e a observação como méto-
dos de produção de informação. No diário de cam-
po, foram registradas percepções da pesquisadora 
sobre a rotina pedagógica e atividades pedagógicas 
desenvolvidas com os estudantes. Foram seis aulas, 
das disciplinas língua portuguesa, língua inglesa, 
matemática, história, artes e educação física, assis-
tidas para a compreensão dos sentidos das práticas 
educativas dos professores. Os dados que surgiram 
foram acrescidos ao corpus, e fotos do ambiente 
escolar fizeram parte da análise para visualização 
do contexto descrito.

Outro método foi a entrevista, baseada nas orienta-
ções de Bauer (2002), em que o sujeito relata sua 
trajetória profissional e o contexto social e institucio-
nal. Este momento foi único, dada a singularidade 
de cada sujeito, e visou extrair as práticas socioe-
docentes que se expressam em significados atribu-
ídos pelos professores ao desenvolvimento dos es-
tudantes na escola. Cada professor foi entrevistado 
individualmente no ambiente de sua preferência: na 
sala de aula, no ambiente externo da escola, ou na 
oficina de artes. Trata-se de ambientes da escola, 
na internação ou no espaço da medida provisória.

O procedimento de análise de dados foi possível a 
partir da descrição, da observação e da transcrição 
das entrevistas que foram prioritárias, à explicação 
qualitativa da etnometodologia utilizada neste es-
tudo. Etnometodologia entendida como a realidade 
social construída que está presente na vivência co-
tidiana de cada professor entrevistado e sua prática 
sociodocente para que se possa compreender as 
construções histórico-sociais que permeiam o di-
namismo da realidade e o objeto de estudo em sua 
realidade histórica (Marcuschi, 1999). 

3. PROMOÇÃO DO DESENVOLVI-
MENTO NO ESPAÇO EDUCATIVO E 

DE ESCOLARIZAÇÃO

A escola no âmbito da socioeducação é uma insti-
tuição de socialização, por oferecer referências para 
orientar o adolescente na sociedade e por buscar 
desenvolver um projeto formativo voltado para a 
aquisição de capacidades pessoais, intelectuais e 
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discursivas para caminhos possíveis. O processo 
educativo é condição fundamental para o conjunto 
dos processos psíquicos, por meio da intervenção 
intencional dos professores, mediada pelos conhe-
cimentos sistematizados (Vigotski, 2008).

Concebe-se a escola como um espaço de promoção 
ético e inclusivo; contudo, as distorções idade-série 
e a evasão escolar, entre outros problemas, desfavo-
recem o contexto educativo. O processo educativo 
tem sido discutido para promover mudanças decor-
rentes de várias ações que não se realizam de forma 
instantânea. Ao considerar a escola como promotora 
de desenvolvimento, devemos refletir o espaço do 
sujeito, respeitando as peculiaridades, pluralidades 
e singularidades do estudante.

Dessen e Polonia (2007, p. 26) explicam que a es-
cola prioriza as atividades educativas formais, sendo 
identificada como “um espaço de desenvolvimento 
e aprendizagem, que envolve todas as experiências 
realizadas nesse contexto”. Nesse cenário, obser-
vou-se no SSE que não há construção com a par-
ticipação dos adolescentes em práticas educativas 
promotoras de cidadania, o que reforça a necessi-
dade de políticas públicas visando ao desenvolvi-
mento humano como um processo de ampliação das 
possibilidades oferecidas aos indivíduos.

O cenário da escolarização chega a ser um desafio 
para o estudante, visto que, em alguns casos, ele 
sofre sanção ou é penalizado, ficando sem ir à aula² 
, o que contradiz a normatização do ECA e do SINA-
SE. As atividades educativas para o estudante do 
SSE são de retomada de sua trajetória educacional, 
que é um direito constitucional, antes de ser um 
dever de sua medida socioeducativa. 

O estudante e a promoção de seu desenvolvimento 
constituem a centralidade da proposta socioedu-
cativa, através da cultura, da relação interpessoal, 
das trocas afetivas, dos conflitos cognitivos, dos 
desafios sociais e das experiências de vida, bem 
como dos ensinamentos da construção da postura, 
do caráter e da personalidade. Esses elementos, 
ao serem contemplados no regimento interno, no 
plano de segurança e na proposta pedagógica de 
cada instituição, desenvolvidos na rotina por profis-
sionais capacitados, proporcionam a construção das 
características dos socioeducandos.

A psicologia histórico-cultural destaca o papel ativo 
do sujeito em desenvolvimento. Nesse contexto, 

² A prática de impedir um adolescente de participar de algumas 
atividades - e não todas - configura um tipo de sanção para determinada 
“indisciplina”, mas sua utilização indiscriminada pode não corresponder 
à proporcionalidade entre conduta e sanção.

fundamentar a concepção da escola e da educa-
ção como promotoras desse desenvolvimento, por 
enfatizar a natureza da interação social no espaço 
escolar, se faz imprescindível para a prática docente.

A escola contextualiza a educação nas diferentes 
trajetórias de vida, no dever do Estado e direito do 
cidadão e, ainda no momento histórico que enfoca 
a transformação de cada período. É um ato social 
de mudança e demandas tecnológicas. Historica-
mente, a conclusão da escolarização e a inclusão 
no mercado de trabalho expressam a função da 
escola, que pode ser concebida tanto para susten-
tar e reproduzir as relações injustas que ocorrem 
na sociedade capitalista, de forma conservadora, 
quanto para construir a justiça social, por meio da 
experiência, do conhecimento e cidadania (Gómez, 
2007; Goulart, 2014). 

Varela e Alvarez-Uria (1992, p. 68) salientam que 
“existem poucos estudos que buscam analisar as 
funções sociais cumpridas pelas instituições esco-
lares que são ainda praticamente irrelevantes frente 
a história da educação”. Assim, o papel social da 
escola por vezes passa despercebido, mesmo que 
todos ressaltem a importância da educação para a 
vida do sujeito.

O relatório sobre a Situação da Adolescência Brasi-
leira (Unicef, 2011) destaca a necessidade de uma 
mudança do olhar sobre a adolescência, de “proble-
ma” para “oportunidade de desenvolvimento”. Nesse 
contexto, a expectativa que recai sobre a escola 
nesta etapa de desenvolvimento é a de formar sujei-
tos reflexivos e críticos para a melhor compreensão 
de si mesmos e dos outros, capazes de participar 
da obra coletiva e da vida em sociedade (Delors, 
2012). Para ir ao encontro dessa expectativa, os pro-
fessores podem atuar de forma interativa, coletiva e 
contextualizada, respeitando o tempo de aprendiza-
gem de cada estudante e promovendo informações 
e experiências, numa construção ativa e dinâmica 
de conhecimentos e saberes. Ao sensibilizar o es-
tudante à cooperação, o professor age como me-
diador para o desenvolvimento de habilidades que 
tornarão o estudante competente para o exercício 
da cidadania plena e crítica.

Igualmente importante é o conhecimento da vida 
prática, que promove o crescimento por meio do 
processo de ensino-aprendizagem, a fim de que o 
estudante possa interagir de forma igualitária na 
sociedade e obter capacidades significativas para 
sua vida. Quanto a esse ponto, têm-se as resolu-
ções da Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos, realizada em Jomtien (Tailândia) em 1990, 
referentes ao conhecimento e competências indis-
pensáveis para o desenvolvimento humano. Este 
reconhecimento feito há 30 anos valida os indica-
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dores educacionais³ que permitem uma análise so-
bre o descompasso entre as novas demandas das 
práticas educativas e as condições estruturais da 
escola, constituindo, desse modo, a fragilidade da 
ação educativa (Reis, 2001). O exercício da cida-
dania na escola deveria se caracterizar como um 
processo socialmente estruturado: para a vida num 
mundo em constante mudança, onde cada um deve 
lançar mão da capacidade de entender o que ocorre 
ao redor de si e propor soluções inovadoras.

O olhar da escola, em sua função social, volta-se 
para a sociedade, que conecta seu saber com a 
prática cotidiana, preparando o estudante para o 
exercício profissional. A interação social no ambiente 
escolar favorece situações que ensinam o convívio 
em grupo, o respeito à diversidade, ao outro e a si 
mesmo, indispensável para a vida e o trabalho.

Diante deste contexto, os direitos e deveres dos 
estudantes do SSE devem ser traduzidos no coti-
diano escolar como o caminho para a convivência 
na sociedade, conforme estabelecido nas normatiza-
ções infraconstitucionais do ECA (1990), do SINASE 
(2012) e da LDB (1996). Promover essa tradução, 
entretanto, é um grande desafio a toda a comunida-
de escolar, principalmente à escola em sua função 
social, em que a família, como parceria necessária 
para a trajetória de vida, por vezes se encontra dis-
tante dos indivíduos enclausurados.

4. CAMINHOS E POSSIBILIDADES NA 
SOCIOEDUCAÇÃO

A educação transforma o potencial das 
pessoas em realidade. Atualiza o po-
tencial de cada um, transformando-o 
em competências, capacidades, habi-
lidades. Por meio de nossa ação edu-
cativa, portanto, o que queremos fazer 
é capacitar os nossos educandos para 
a vida, o trabalho, a convivência social.

(Costa, 2004, p. 16)

Estudos (Costa, 2001, 2004a, 2004b, 2006; Kozen, 
2006, 2013; Liberatti, 2012; Lopes de Oliveira, 2011; 
Mendez, 2004; Padovani, 2013, 2014; Souza, 2012; 
Sposato, 2010, 2011; Sudbrack & Dalbosco, 2005; 
Yannoulas, 2013) destacam que a socioeducação 

³ Os indicadores educacionais brasileiros a que se remete esta pesquisa 
são o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e dados 
fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), do Ministério da Educação (MEC).

é uma política pública, um caminho de possibilida-
des que acredita no desenvolvimento do indivíduo e 
em sua capacidade de aprender valores e conheci-
mentos diferentes dos que conhecia até o momento 
de seu ingresso na instituição. Além disso, princi-
palmente no que tange à formação e à identidade 
profissional, para que as ações e metodologias do 
sistema socioeducativo possam contribuir para o 
desenvolvimento do adolescente acautelado.

Esses trabalhos corroboram o argumento de que 
atuar na socioeducação é buscar um vínculo afetivo 
e de confiança com o adolescente (Costa, 2001, 
2004b; Padovani, 2013, 2014); é perceber o outro 
como sujeito em desenvolvimento (Lopes de Oli-
veira, 2011) para que a alternativa de construção 
de uma vida com infrações se torne cada dia mais 
distante e para que, por outro lado, a acepção de 
cidadania esteja mais presente.

O adolescentes autor de ato infracional é sujeito de 
direitos e deveres, e respeitá-lo é prioridade absoluta 
(Costa, 2006). Assim, a socioeducação tem como 
missão preparar “os jovens para o convívio social” 
(Costa, 2004a, p.71), sem quebrar regras de convi-
vência consideradas como crime ou contravenção 
no Código Penal.

A socioeducação decorre de um pressuposto básico: 
de que o desenvolvimento humano deve ocorrer de 
forma integral, contemplando todas as dimensões 
do ser (Costa, 2001, 2004b; Lopes de Oliveira, 2011; 
Padovani, 2013, 2014). A opção por uma educação 
que vai além da escolar e profissional está intima-
mente ligada com uma nova forma de pensar e abor-
dar o trabalho com o adolescente.

O termo “socioeducação” caracteriza a ação do Es-
tado perante as políticas públicas para os adoles-
centes de 12 a 18 anos autores de atos infracionais. 
Não se tem um conceito definido para o termo, que 
simplesmente se relaciona com a execução penal, 
no contexto da justiça juvenil. Para Kozen (2006, 
2013), há a necessidade de distinguir a sanção da 
dimensão pedagógica, de forma a alinhar a primeira 
com a sentença que institui a medida, e a segun-
da ao atendimento socioeducativo. Para o SINASE 
(BRASIL, 2006, p. 46), o conceito de socioeducação 
compreende que

o adolescente deve ser alvo de um 
conjunto de ações socioeducativas que 
contribua na sua formação, de modo a 
que venha ser um cidadão autônomo e 
solidário, capaz de se relacionar melhor 
consigo mesmo, com os outros e com 
tudo que integra a sua circunstância e 
sem reincidir na prática de atos infra-
cionais.
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Nos Cadernos do Instituto de Ação So-
cial do Paraná (IASP), tem-se que
socioeducação ou educação social, pri-
vilegia o aprendizado para o convívio 
social e para o exercício da cidadania 
compreendendo que educação social 
é educar para o coletivo, no coletivo, 
com o coletivo. É uma tarefa que pres-
supõe um projeto social compartilhado 
(Paraná, 2007, p. 19).

O trabalho no sistema socioeducativo, neste sen-
tido, é uma resposta às premissas das normativas 
do ECA e do SINASE, amparadas na doutrina da 
proteção integral, que assegura absoluta priorida-
de à criança e ao adolescente. As ações socioedu-
cativas não ocorrem apenas no âmbito da escola, 
envolvendo necessariamente todos os setores do 
sistema de garantia de direitos sociais. Por isso, há 
medidas socioeducativas que buscam meios para 
a promoção pessoal, social, educacional, cultural e 
política de adolescentes em conflito com a lei⁴. 

A socioeducação, como “educação social”, tem suas 
ações voltadas para a inclusão e o provimento, aos 
indivíduos, dos recursos para lidar com os desafios 
do momento histórico. A educação, no âmbito so-
cial, se torna interdisciplinar ao utilizar das áreas 
da psicologia e da sociologia, que contribuem para 
pensar as bases da ação socioeducativa.

O termo “socioeducação”, neste estudo, teve como 
conceituação de pesquisa a política pública com 
ações de educar adolescentes para a vida em li-
berdade, como sujeitos ativos do processo socioe-
ducativo. A ação socioeducativa na área dos direitos 
humanos constitui-se num processo imprescindível 
para perceber as trajetórias de desenvolvimento do 
adolescente. 

⁴ As medidas socioeducativas são aquelas previstas pela Lei 8.069/90, 
artigo 112: “Verificada a prática de ato infracional, a autoridade 
competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 
I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de 
serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime 
de semi-liberdade; VI - internação em estabelecimento educacional; 
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. § 1º A medida 
aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, 
as circunstâncias e a gravidade da infração. § 3º Os adolescentes 
portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento 
individual e especializado, em local adequado às suas condições” 
(Brasil, 1990). As medidas de restrição e privação de liberdade 
deverão ser aplicadas apenas quando houver grande reincidência de 
atos infracionais, ou ainda em razão da gravidade do ato infracional 
praticado.

Nesta perspectiva dos direitos humanos, no rol da 
socioeducação tem-se o Plano Individual de Aten-
dimento (PIA), que considera a condição peculiar 
de desenvolvimento do adolescente diante de sua 
própria história, em que traça sua vida futura. As 
funções do PIA são assegurar o acesso aos direi-
tos fundamentais preconizados no ECA e promo-
ver, para cada adolescente, a individualização da 
medida. Na perspectiva da cidadania, as unidades 
socioeducativas devem manter a intersetorialidade 
com programas e serviços sociais e/ou formativos, 
para a articulação concreta do projeto de vida dos 
adolescentes com o mundo público dos direitos. 
Frassetto et al. (2012, p. 38) descrevem que, por 
meio do PIA,

se estabelecem metas e intenções dos 
sujeitos para o cumprimento da medi-
da organizada e [se] acelera um pro-
cedimento técnico que já vinha sendo 
aplicado desde a aprovação do ECA 
por algumas equipes profissionais que 
conseguiram avançar na oferta de um 
atendimento que prosseguia para além 
da elaboração de avaliações e diagnós-
ticos e estabelecia um plano persona-
lizado de intervenção, percebendo a 
relevância de uma ação educativa sin-
gularizada para apoiar a realização das 
expectativas em relação ao processo 
de desenvolvimento do adolescente e 
a sua inserção social.

No âmbito dos direitos humanos, o PIA é um ins-
trumento que deve ser considerado um estudo de 
caso, passível de ser revisto continuamente em prol 
da trajetória de vida do adolescente e de ter a partici-
pação de todos os envolvidos: adolescente, família, 
profissionais da SSE e Estado. Ele deve estar con-
tido no projeto político-pedagógico (PPP) e propor 
intervenções individuais e grupais que promovam 
a integração social e comunitária do adolescente, 
singularizando-o e contribuindo para a construção 
de uma subjetividade expressiva e criativa.

A escola no sistema socioeducativo, muitas vezes, 
se confunde com a privação de liberdade. Isso leva 
o adolescente a perder o interesse pelos estudos, 
comprometendo sua possibilidade de encontrar ca-
minhos para a transformação social e seu desenvol-
vimento pessoal e intelectual rumo à conquista de 
sua cidadania, entendida como possibilidade con-
creta de participação nos segmentos disponíveis 
na sociedade (Urquiza & Mussi, 2013). Diante das 
condições estruturais - grades, educadores sociais 
na porta, medida de segurança de 10 estudantes 
por sala, falta de material pedagógico (lápis, papel, 
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caneta, régua, que por vezes não são utilizados 
devido ao contexto da segurança) - e políticas, em 
que há tensão entre a unidade socioeducativa e a 
escola -, Ireland (2010, p. 30) questiona: qual seria 
uma educação socialmente relevante para os jovens 
e adultos privados ou restritos de seu direito de ir e 
vir? E ainda: “[...] as aprendizagens que o recluso 
precisa para sobreviver na prisão não são necessa-
riamente as mesmas que precisa para se reintegrar 
na sociedade ao cumprir sua pena”.

As escolas exclusivas do SSE estariam, assim, mais 
presentes no dia a dia dos estudantes. Luedemann 
(2002) destaca que fazer-se presente na vida do 
estudante é o núcleo fundamental da ação educa-
tiva; neste caso, “presença” é o conceito central, o 
instrumento-chave e o objetivo maior desta peda-
gogia. E, desta forma, uma socioeducação presente 
e exclusiva é necessária para um diálogo possível 
e um reestabelecimento do adolescente na sala de 
aula. Segundo Freire (1996), 

ensinar exige a convicção de que a 
mudança é possível... um dos sabe-
res primeiros, indispensáveis a quem, 
chegando a favelas ou a realidades 
marcadas pela traição a nosso direito 
de ser, pretende que sua presença se 
vá tornando convivência, que seu estar 
no contexto vá virando estar com ele, 
é o saber do futuro como problema e 
não como inexorabilidade. É o saber 
da história como possibilidade e não 
como determinação. O mundo não é. 
O mundo está sendo (p.85).

O Levantamento Anual SINASE (2017), constatou 
que parte das unidades de internação não possui em 
sua estrutura física espaços destinados à realização 
de atividades consideradas obrigatórias para a con-
cretização dos direitos fundamentais assegurados 
pela legislação: 9% dos estados brasileiros possuem 
biblioteca em todas as unidades SSE (PR, RR, SE) e 
apenas o estado de Roraima tem em sua totalidade 
uma sala de estudos, e 42% não possuem sala de 
informática.

A escolarização dos adolescentes enfrenta múltiplos 
desafios no âmbito da promoção do desenvolvimen-
to cognitivo, afetivo, social e global, o que ultrapassa 
a condição de privação de liberdade. Haveria de se 
reconhecer uma educação de qualidade como fator 
protetivo de adolescentes em cumprimento de me-
dida socioeducativa. Portanto, o papel da escola no 
SGD é de grande importância para o fortalecimento 
dos vínculos com a família e com a sociedade.

Na medida em que se reconhecem limites e possibi-

lidades, tem-se conhecimento de que o professor e 
o estudante que cumpre medida socioeducativa são 
capazes de transformar um pensamento em ação, 
“modificando-o, num processo de construção e, por-
tanto, transformação constante” (Padovani, 2013, 
p. 54). Ou seja, professor e estudante podem con-
duzir para caminhos que se distanciem da vivência 
infracional. Nesse sentido, as ações no campo da 
educação demonstram-se positivas na diminuição 
da vulnerabilidade de centenas de adolescentes ao 
crime e à violência.

Quando se conhece o funcionamento de uma uni-
dade de internação, percebe-se que a proposta de 
cumprimento de uma rotina pedagógica pode pare-
cer algo fictício a princípio. Isto porque há tensão en-
tre a unidade socioeducativa e a escola: na primeira, 
os estudantes autores de ato infracional são vistos 
pelo ato cometido; na segunda, os estudantes estão 
se desenvolvendo com o auxílio do outro, do profes-
sor. Há ainda o aspecto punitivo, em que os adoles-
centes, por vezes, ficam trancafiados em celas sem 
estrutura e sem atrativos, entre outras limitações 
(Schmidt, 2011). Concordando Ireland (2010, p, 10) 
pontua que “É o lugar da não liberdade, constituindo 
um espaço que institucionaliza e tira a independên-
cia e a autonomia das pessoas”. Porém, mesmo 
diante de toda a complexidade que é dar sequên-
cia a um trabalho pedagógico de qualidade, Costa 
(2001) destaca que a escola não pode abrir mão de 
sua função historicamente constituída - a transmis-
são do conhecimento, além de criar condições para 
que o ser humano exerça o papel de transformador 
e atuante na sociedade e em si mesmo. Por isso, 
é constante a exigência de que o professor reflita 
sobre sua prática e reestruture seu trabalho, devido 
que estar privado de liberdade não impede que o 
adolescente desenvolva seu processo criativo, que 
o viés do ensino-aprendizagem seja de qualidade e 
que alguns paradigmas sejam quebrados, tais como 
a crença de não há espaço para o ato de criar na 
internação ou a de que, se o jovem não aprendeu 
antes, agora não pode aprender. É fundamental que 
a passagem não só do adolescente, mas de todos 
os inseridos na socioeducação seja uma troca de 
saberes, uma evolução no seu sentido mais amplo, 
uma conquista de espaços, independentemente de 
sua condição de vida. É essencial que esse seja um 
espaço de socialização, liberdade e convívio social.

5. CONVERSABDO COM OS RESUL-
TADOS

As perspectivas dos professores acerca de seu pa-
pel no trabalho socioeducativo como contributo para 
a promoção do desenvolvimento dos estudantes e o 
fortalecimento dos vínculos com a sociedade foram 
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submetidas, na análise da conversação, a um mé-
todo interpretativo para a identificação e descrição 
que permitiu organizar os dados expressos nas en-
trevistas com coerência. Conforme a fala de Ceiça, 
uma das entrevistadas,

um trabalho que certamente se alguma 
instituição abraçar acredita-se que dará 
uma repaginada, né?! Ou seja, pode 
até transformar eu enquanto professor, 
que estou em fase de construção, e ou-
tros profissionais que aqui também es-
tão professores, como eu, e pensar na 
estrutura, no sistema que é estabele-
cido, então eu só, eu só deixo aqui mi-
nhas considerações e agradecimentos.

Essa passagem da entrevista demonstra que os pro-
fessores têm a compreensão de que a pesquisa 
realizada no ambiente escolar poderá proporcionar 
mudanças na prática docente para a construção de 
saberes educativos para o projeto de vida dos estu-
dantes. Diante dos objetivos, da instrumentalidade e 
dos resultados esperados e alcançados, avaliamos 
que as ações das práticas docentes observadas 
na primeira visita a campo auxiliaram a pensar nas 
questões já desenvolvidas com a entrevista com 
os professores. Isto decorreu desde a visualização 
da frase “Educar e semear com sabedoria e colher 
com paciência”, inscrita na porta entre a unidade e 
a escola (Figura 1), que demonstrou que a semente 
plantada deve ser aguardada, ou seja, a relação da 
presença, do cuidado, esteve presente deste o início 
da pesquisa. 

Por isso, seguimos a orientação da epistemologia 
qualitativa na análise dos turnos (González-Rey, 
2002), feita em função da subjetividade da fala dos 
professores, em que descrevemos: a organização 
da unidade SSE; o professor e os estudantes; a 
promoção do desenvolvimento humano; e as prá-
ticas docentes desenvolvidas, que baseiam-se na 
Pedagogia da Presença que consta no Projeto Pe-
dagógico da escola.

“Presença” origina-se etimologicamente do latim pre-
essere, que quer dizer “estar diante”. Assim, na pers-
pectivada constituição do sujeito e na provocação 
da prática docente, processos e configurações do 
SSE se interpenetram permanentemente, estão em 
constante desenvolvimento e vinculam-se à inserção 
simultânea do sujeito em outro sistema igualmente 
complexo, a sociedade. É dentro da sociedade que 
o sujeito enfrenta os desafios e as contradições de 
se desenvolver através de sistemas diversos — no 
SSE, de caráter punitivo e pedagógico.

Os tópicos organizados identificados nas entrevistas 
e nas observações aparecem na Figura 2, a seguir: 
a) a escola e a organização do SSE para a formação 
do estudante; b) concepções de professores acerca 
de seu papel no trabalho socioeducativo; c) apro-
priação de práticas docentes no contexto escolar vi-
sando aos objetivos do SSE; d) contexto familiar do 
estudante e escola; e e) compreensão dos contextos 
sociais do SSE e indicação da formação continuada 
de professores desse sistema, para a promoção do 
desenvolvimento dos estudantes.

Figura 2 – Tópicos Organizados das unidades semióticas da pesquisa.

Fonte: Fragmentação da degravação das entrevistas, 2016.

Figura 1 — Painel de entrada da escola pesquisada.

Fonte: imagens do diário de campo, 2016.

A posição adotada pela escola do estudo de caso 
é compartilhada por Costa (2001), que menciona 
que a prática educativa precisa deixar o modelo de 
engrenagens e se transformar no modelo do “jardim 
e do jardineiro” (Senge, 1999), com relações marca-
das pela dedicação e paciência, conforme ilustrado 
na Figura 1, no encontro da perspectiva do outro.
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As imagens da escola, da oficina de arte e das sa-
las de aula, permitem compreender o espaço que 
segundo Ferraço, Vidal e Oliveira (2008, p.43), “as 
imagens traduzem formas de ser e viver, reminis-
cências elaboradas e re-elaboradas, histórias revi-
sitadas, paisagens de um espaçotempo⁵ de vida, de 
trabalho e de aprendizagem”. Os significados das 
imagens/fotos fazem parte do processo e da história 
social dos professores, em que atuar nestes espa-
ços possibilita as múltiplas formas de contribuir para 
o enriquecimento do saber-fazer docente e, desta 
forma, auxiliar na visualização do contexto temático.

Esse procedimento ajudou a compreender a natu-
reza e a lógica das relações estabelecidas naquele 
contexto, bem como o modo como os interlocuto-
res percebem o lócus socioeducativo e as nuances 
pedagógicas para que o estudante possa estar es-
tabelecer sua trajetória de vida, em que o desen-
volvimento de suas potencialidades perpassa pelo 
papel primordial do professor.

Um dos complexos semióticos analisados neste 

⁵ As autoras fizeram a junção de termos com o sentido de mostrar 
a consciência dos limites da nossa formação no contexto da ciência 
moderna dominante — de tantas dicotomias e certezas, deixou, segundo 
elas, “com suas teorias e conceitos que são insuficientes para entender 
os cotidianos” (Ferraço, Vidal & Oliveira, 2008, p.9).

estudo é o caráter punitivo e o caráter pedagógi-
co das atividades entre a unidade e a escola, algo 
que repercutiu na fala dos entrevistados e no diário 
de campo. Com base nas análises das entrevistas, 
podemos perceber que o caráter punitivo está pre-
sente na unidade pelas especificidades da estrutura 
física (grades, cores brancas institucionais) e das 
condutas (silêncio, filas indianas, poder dos socio-
educadores); e o caráter pedagógico tem relevância 
na escola, onde repercute espaços de construção, 
de humanização, de diálogo.

Ao interagir no espaço de uma unidade socioedu-
cativa, devemos compreender também os sentidos 
— fatos psicológicos em nossa consciência —, por 
vezes fechados em si mesmos, em que a palavra 
dos entrevistados não seria suficiente para traduzir o 
local onde se situam. E, desta forma, iniciamos nos-
so diálogo sobre os tópicos organizados propostos.

Este tópico foi referenciado por todos os entrevis-
tados e observamos no próprio nome da unidade 
socioeducativa, Comunidade de Atendimento Socio-
educativo, que ali se reúnem indivíduos que come-
teram uma infração, ou seja, descumpriram alguma 
norma da sociedade, e assim formam uma comu-
nidade. Nesta instituição em visita, foi observada 
uma pequena distância entre os espaços educativos 
que auxiliam no trabalho pedagógico; para além dos 
muros, há possibilidades de atividades que nortea-
rão a vida destes estudantes, em que eles andam e 
percebem vida (plantas, flores e pessoas) ao redor.
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É importante destacar que os estudantes da Bahia, 
por vezes são internados em unidades longe de 
suas residências devido à extensão territorial do 
estado e à inexistência de Cases no interior baiano. 
Conforme o Levantamento Anual SINASE (2017), a 
Bahia tem apenas 06 unidades de internação, quan-
tidade pequena em relação à população e à área 
do estado.

A interação social é importante na trajetória da ado-
lescência; afinal, como defendeu Freire (1921–1997) 
ao longo de sua obra, o mundo é construído pela 
comunicação mediatizada pelo outro. Além disso, 
a família, segundo Dessen e Polonia (2007, p. 22), 
tem “um impacto significativo e uma forte influência 
no comportamento dos indivíduos”. No entanto, a 
realidade das unidades socioeducativas reproduz 
práticas discriminatórias e punitivas ao privar os 
adolescentes de visita dos familiares devido à dis-
tância geográfica. Rossato, Lépore e Cunha (2012) 
esclarecem que a expressão mais próxima, para ca-
racterizar a relação entre o estudante e sua família 
na Bahia, “não quer dizer menor distância geográ-
fica, mas mais fácil, rápido e que fosse cômodo o 
acesso” (p.43). Desta forma, a falta de companhia 
e de interlocução com a família pode prejudicar a 
ressocialização e o convívio social, de modo que o 
professor acaba sendo o profissional que está mais 
em contato com o adolescente nesta etapa de de-
senvolvimento.

A ação da Case para o contato entre estudante e 
família são as visitas semanais e/ou chamadas te-
lefônicas, para as famílias distantes. As visitas aos 
internos são realizadas no Templo Ecumênico uma 
vez na semana no período da tarde. Nas observa-
ções registradas pela pesquisadora, descrevemos 
um incômodo dos familiares e adolescentes quanto 
à falta de privacidade, pois todos se reúnem em 
um mesmo ambiente, sem divisões. Há apenas um 
banco coletivo, que todos compartilham. Ali, alguns 
conversam, outros têm momentos de carinho (pai/
mãe acariciando o filho), outros ainda apenas ficam 
calados lado a lado e observamos outros familiares. 
A falta de espaço para uma ação afetiva familiar 
pode prejudicar a (re)construção das relações fa-
miliares. De acordo com Dessen e Polonia (2007, 
p. 22), a família “é a matriz da aprendizagem hu-
mana, com significados e práticas culturais próprias 
que geram modelos de relação interpessoal e de 
construção individual e coletiva”. No local de visita, 
fiquei por pouco tempo, mas percebi a importância 
da compreensão deste espaço social para a prática 
educativa em busca da promoção do projeto de vida 
dos estudantes.

Na observação feita no dia 26/7/2016, em sala de 
aula, um dos estudantes falou: “pro⁶ , aqui é socior-
revoltamento e não socioeducação” [grifo nosso]. 

⁶ O termo “pro” é utilizado na Bahia para designar a função de professor.

Ao ser questionado, ele continuou a explanação: 
“pro, aqui na escola, na sala de aula é de boa, mas 
no alojamento ninguém sabe como é, somen-
te nós sabemos o que acontece” [grifo nosso]. 
Colaborando com esta observação, Hugo, um dos 
professores entrevistados, reforçou que “deixar de 
assistir uma aula não é um problema da escola, é 
um problema interno que eu queria muito fazer 
parte para tentar entender, mas sempre nos meus 
limites, e todos nós temos que ter o farol, a trans-
formação desses educandos do socioeducativo”.

Por vezes, o trabalho na unidade de internação não 
condiz com o trabalho pedagógico desenvolvido na 
escola. Demonstrou-se, mais uma vez, a oposição 
entre o caráter punitivo e o caráter educativo. Neste 
sentido, concordamos com Hugo:

eu vejo os socioeducadores, é... muitas 
vezes, é... como carcereiros. E eles se 
colocam como carcereiros. É, eu vejo 
sentido punitivo na equipe multiprofis-
sional — algumas vezes declarado —, 
meu contato com a equipe multiprofis-
sional é quando, por exemplo, o enfer-
meiro vem trazer o remédio que eles 
tomam pra, e aí, naquele bate-papo en-
tre o adolescente e tal, eu vejo na fala 
de alguns desses profissionais, eu vejo 
como que: “ah, você queria o quê?Que 
isso aqui fosse um hotel? Você queria 
que isso aqui fosse, é...Aqui é cadeia, 
aqui é tal!”

Assim, as concepções trazidas pelos profissionais 
da unidade por vezes são negativas, e desconhe-
cem o que é a fase da adolescência, bem como o 
sentimento de estar privado de liberdade nessa fase. 
Por vezes, os sujeitos entrevistados citaram que os 
socioeducadores não levavam os estudantes para 
a sala de aula e/ou cursos profissionalizantes por 
segurança, por “pressentirem” ou por ter tido alguma 
ocorrência, de modo que todos ficam no alojamento. 
Os professores, contudo, ressaltaram que este seria 
um momento de diálogo ou ainda de atividades que 
poderiam levar os estudantes a refletir sobre as ati-
tudes e minimizar a tensão no alojamento:

eu vou ao alojamento, chamo, pergunto 
por que não vieram pra minha aula, o 
que está havendo, e tenho a decepção 
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de saber deles dizendo que não foram 
chamados pra vir pra aula, outros, “é, 
porque não”, tem o dia deles telefona-
rem, não, não foi atendido, então o pro-
blema deles não é comigo, não é com a 
minha aula; é com a unidade: não cha-
mam eles pra telefonar pra família, tá 
com um corte no pé, tinha que ir pra o 
atendimento médico, na enfermaria não 
foi atendido, tá esperando um contato 
com o assistente social que não teve, 
com a psicóloga que não teve. Eles ale-
gam várias coisas, de alguém depois 
vem dizer que não, menino mente que, 
“ó, você não conhece esses meninos...” 
Quer dizer já tem quatro anos que es-
tou aqui, não conheço esses meninos 
ainda? (risos) (Glicério).

Esta fala sugere que o diálogo deve ser uma das 
ações socioeducativas. De acordo com Silva e Silva 
(2015, p. 28-29), “os jovens que estão em contexto 
de medidas socioeducativas, muitas vezes, têm o 
desejo de ter ouvidas as suas necessidades, ver-
sões do mundo e das relações estabelecidas com 
ele”. E o espaço social do SSE, contudo, conduz as 
ações na contramão do que seria necessário para 
a construção de vínculos.

Quanto a este aspecto ainda, na observação do dia 
28/7/2016 houve a escuta de um socioeducador di-
zendo, na porta da sala de aula, “última forma” ⁷. 
Perguntei o que significava aquilo, e o socioedu-
cador me explicou que não seria possível a partir 
daquele momento mais nenhuma atividade, pois o 
médico havia chegado à unidade. Dada a ausência 
de aviso, o professor ficou irritado por ter que parar 
suas atividades educativas. E disse: “Antes era fixo 
o atendimento, nas terças-feiras, e agora não tem 
mais dia e fica uma bagunça de dias e horários”. 
Assim, constatamos, mais uma vez, a tensão nas 
atividades da unidade e da escola, que por vezes 
não contempla a intersetorialidade na rede interna 
SSE.

Esta diferenciação entre o caráter punitivo da insti-
tuição e a concepção educativa que os professores 
tem aparece em vários momentos de suas falas:

Não é diferenciar, porque são alunos de 
privação de liberdade, de alunos fora 

⁷ O termo “última forma” significa “esqueça o que está fazendo e vamos 
para outro espaço neste momento”.

dos muros da unidade. São os mes-
mos alunos, são alunos, são cidadãos 
que eles precisam ser respeitados, e 
nós fazemos aqui na unidade todo o 
procedimento na questão do ensino-
-aprendizagem. O aprendizado aqui é 
justamente, também fora — é igual, não 
tem diferença. Nós não queremos redu-
zir porque são alunos privados de liber-
dade. Fazer o melhor possível (Alice).
Nós temos a palavra, e que eles ou-
vem muito a gente, tanto que, assim, os 
alunos respeitam a gente de tal forma 
que eu creio que dentro da unidade não 
existe comparação, com o respeito pelo 
qual eles têm com a gente (Conceição).
Acho que tem que ter essa afetivida-
de com o aluno. Que já são alunos tão 
carentes na vida que, quando chega 
aqui, têm que ser olhados de uma for-
ma diferenciada. São adolescentes da 
mesma idade de uma escola regular, 
porém, têm histórico familiar, que a 
gente precisa ter um olhar mais dife-
renciado com a questão da afetividade 
pra eles! (Márcia)
Não são só os conteúdos que vão es-
tar estabelecendo a relação de pro-
fessora mas também o contato com o 
aluno, para uma ação contributiva. Eu 
vejo que nesse momento, pra que eu 
chegue ao patamar que seria as com-
petências, eu preciso perpassar pelos 
três fatores que são, no caso, nesse 
momento, seria as atitudes, os valores 
e, na realidade, as ações, pra que eu 
chegue às competências, eu preciso 
fazer essa união (Ceiça).

A singularidade de cada estudante é um ponto de 
partida para atividades que potencializem medidas 
pedagógicas diferenciadas, que compreendam as 
necessidades educacionais específicas. Segundo 
dois entrevistados que conheciam, mas não partici-
pavam do processo do PIA e estudo de caso,

não nos chamam para participar, nem 
de estudo de caso, nem algo relacio-
nado com adolescente em privação de 
liberdade (Lúcia).
Nós educadores temos que conhecer o 
PIA, e sermos agente ativo desse PIA, 
porque é um instrumento extremamen-
te importante pra gente avaliar, antes 
do adolescente, antes dele vir pra aqui, 
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o estudo de caso, compreender quem 
é esse aluno, da onde ele vem, quais 
são as especificidades dele e, durante 
o próprio processo, é... dele na casa. 
O PIA é extremamente importante pra 
a gente desenvolver estratégias, é... 
com a determinada sala, com deter-
minada, é... grupo, eu acho que o PIA 
é um norteador de quem trabalha no 
socioeducativo. O PIA é muito mais um 
documento burocratizado do que um 
guia pra transformação, um guia pra 
observação, é... processual, mesmo, 
do adolescente (Hugo).

Lembramos que a finalidade educativa é a forma-
ção para a cidadania, tendo o estudante a condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento. E como 
desenvolver as potencialidades sem conhecer as 
especificidades e singularidades deste sujeito? Em-
bora não seja possível afirmar que os profissionais 
não estão devidamente preparados, a capacitação 
inicial é de extrema importância para que os so-
cioeducadores tenham subsídios para desenvolver 
seu trabalho conforme preceituam as normas da 
SINASE (2012). Além disso, a unidade socioeduca-
tiva poderia dispor de mecanismos para minimizar 
o caráter punitivo em virtude do caráter educativo. 
O processo de escolarização tem a elaboração da 
proposta curricular a quem ela destina— no caso, 
os adolescentes, para a continuidade dos estudos 
e o convívio social e profissional pós-internação —, 
e todos os envolvidos na atuação socioeducativa 
deveriam saber que ela é de âmbito educativo e 
não punitivo.

A reflexão nas unidades socioeducativas se dá em 
torno da cidadania, compreendida por Coutinho 
(2000, p.50) como

a capacidade conquistada por alguns 
indivíduos, ou (no caso de uma demo-
cracia efetiva) por todos os indivíduos, 
de se apropriarem dos bens social-
mente criados, de atualizarem todas as 
potencialidades de realização humana 
abertas pela vida social em cada con-
texto historicamente determinado.

O processo de tornar-se cidadão pela educação sig-
nifica praticar o exercício pleno dos direitos consti-
tuídos nas leis infraconstitucionais, sendo um pro-
cesso da conquista dos direitos humanos que vai se 
constituindo e se construindo. Isto está em acordo 
com a conceituação de cidadania, expressa por um 
conjunto de direitos que dá ao indivíduo a possibili-
dade de participar ativamente da sociedade. Mas o 

desenvolvimento do estudante de forma distanciada 
de sua realidade, no ambiente socioeducativo, é per-
passada por temáticas abordadas em sala de aula 
por professores e nos cursos de profissionalização 
por mediadores, contextos em que a cidadania mar-
ca uma etapa do desenvolvimento humano e resulta 
da modificação dos hábitos dos adolescentes que 
cumprem medida socioeducativa.

De acordo com Padovani (2013, p. 96-97), a unidade 
socioeducativa “não deve ser confundida apenas 
como um ambiente de privação de liberdade, não 
deve ser considerada a medida em si, [...] mas pau-
tar-se na prevenção e proteção integral”. Ao estar 
longe de seus familiares e amigos, os adolescentes 
privados de liberdade já são punidos com o encar-
ceramento, e este cárcere, sem o cunho educativo, 
os expõe a condições precárias de vida.

O desenvolvimento do estudante no aspecto da so-
cialização, segundo Vigotski, envolve a relação do 
sujeito com o mundo social, que ocorre na e pela 
interação social. É no interior desse processo que o 
sujeito e as suas relações com os objetos (pessoas, 
coisas e palavras) se constituem e são constituídos. 
Nas unidades socioeducativas, conforme salienta-
do por Padovani (2013, p. 98), “os adolescentes se 
percebem como sujeitos presos, distantes de sua 
família e de outras possibilidades de vínculo social”, 
de modo que  cabe aos que atuam em unidades so-
cioeducativas ultrapassar a relação de poder e o duo 
disciplina-submissão, em que as regras e rotinas 
são historicamente construídas, abrindo um espaço 
para que a autonomia, responsabilidade e justiça se 
façam presentes, com a participação ativa e efetiva 
de todos os envolvidos em seu cumprimento. 

Os espaços físicos das unidades socioeducativas 
deveriam ser de convivência, para o encontro do 
indivíduo com o mundo de relações sociais que o 
circunda, de modo a referenciar a sua ação sobre 
os objetos, e a produzir uma teia de significações 
orientadora de suas condutas para o convívio social.

Cloutier e Drapeau (2012) referem que a socializa-
ção é definida como um processo de aquisição de 
comportamentos, atitudes e valores necessários à 
conduta social do indivíduo. A interiorização das re-
gras, normas e referências sociais é estimulada pelo 
aumento da capacidade cognitiva, bem como pela 
responsabilidade que o adolescente deve e quer as-
sumir. As estratégias de autorregulação adequadas, 
tais como comportar-se com autonomia, requerem 
que o adolescente seja capaz de orientar-se a si 
mesmo de forma aceitável pela sociedade, o que 
implica a assimilação do respeito a regras, limites 
e normas.

Tal assimilação exige um período de aprendizado 
que se alicerça em mecanismos psicológicos defi-
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níveis. A interação entre as características pessoais 
e as do meio social é efetivada sobre a ação, se-
gundo Cloutier e Drapeau (2012, p. 175-176), em 
“fortalecimento, identificação, despertar cognitivo, 
adoção recíproca de papéis, e reatividade psicoló-
gica - mecanismo pelo qual a vontade do indivíduo 
em face de uma liberdade aumenta em função da 
ameaça de perder tal liberdade”.

Os resultados parecem apontar, conforme explica 
Saviani (1980, 1983), para a função do ambiente 
pedagógico da socioeducação de promover o indi-
víduo. Nessa perspectiva, o autor propõe melhorias 
profundas na formação continuada dos profissionais 
que atuam no SSE e pontua que a função das insti-
tuições educacionais seria de “ordenar e sistemati-
zar as relações homem-meio para criar as condições 
ótimas de desenvolvimento das novas gerações [...]. 
Portanto, o sentido da educação, a sua finalidade, 
é o próprio homem, quer dizer, a sua promoção” 
(1980, p. 51). O fazer pedagógico preocupando-se 
com as peculiaridades do SSE e lembrando que 
nem todos os sujeitos podem alcançar as ações 
devido as singularidades de cada indivíduo.

A análise dos dados aqui apresentados nos leva a 
pensar a imagem de uma engrenagem, na Figura 3, 
por transmitir uma ação mecanicista, fria e impes-
soal na relação entre escola e unidade. 

Figura 3 - Engrenagem do SSE.

Fonte: elaborada pela pesquisadora.

indisciplinares discriminando os adolescentes en-
volvidos em atos infracionais, como se o direito à 
escolarização passasse longe deles” (D’Agostini, 
2011, p. 94).

Entretanto, o que deveria existir para um projeto 
de vida longe do alcance de novas infrações está 
esquematizado na Figura 4, em que os valores dialo-
gados na escola pelos professores constroem ações 
para que o estudante - centro do processo - pense 
em suas atitudes, buscando a reflexão para o retor-
no ao convívio social. 

Figura 4 - Espaço da rede de ação do SSE.

Fonte: elaborada pela pesquisadora.

Além, da ação disciplinadora-repressora da unida-
de socioeducativa e a ação pedagógica-libertadora 
da escola envolvida pelos professores, sendo uma 
tensão e contraponto do caráter educativo função 
da política pública da socioeducação.

A unidade socioeducativa, conforme referenciado 
pelos entrevistados tem caráter punitivo. Nesse 
sentido, ressaltamos a urgente necessidade do 
reordenamento historicamente constituído, porque 
grande parte dos socioeducadores ainda entende 
“criticidade ou leitura diferente de mundo como atos 

A figura indica como o processo socioeducativo é 
composto pela instituição, pelo professor e pelo es-
tudante, que geram um processo social e educativo 
que pode ser expresso pelo desenvolvimento de 
seus integrantes e da sociedade como um todo. 
Lembramos que, conforme as entrevistas, os es-
paços - Case, professor (representado pela escola) 
e estudante - foram visualizados separadamente da 
política pública da socioeducação. Diferentemente, 
deveria ocorrer o trabalho educativo em parceria da 
escola com a Case para o favorecimento das práti-
cas socioeducativas, sendo o estudante o elemento 
central da ação.

Essa seria uma única instituição socioeducativa 
trabalhando em parceria, e não um “miniestado” — 
conforme cita Yokoy de Souza (2012, p. 92), “insti-
tuições com funcionamento autônomo”, sejam elas 
escola, alojamentos ou posto de enfermagem. O 
CNJ (2012, p. 60), em seu relatório, destaca que a 
centralização do sistema “expõe o atual e inadequa-
do ordenamento dos estabelecimentos”, sendo que 
o próprio ECA (1990) estabeleceu em seus pressu-
postos a construção da pedagogia social, propondo 
a participação de todos, em um esforço coletivo. Nas 
entrevistas, esta fala foi uma constante, tanto de 
forma implícita como explícita. Destacamos, então, 
que os profissionais deveriam ter claras as funções 
sociais que irão exercer, para que o adolescente 
seja considerado, de fato, protagonista.
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Entendendo a socioeducação como educação so-
cial, acreditamos que ela visa capacitar o indivíduo 
para viver em grupo e cuidar de si, conforme men-
ciona Costa (2006, p.42): “educação para o convívio 
social não pode ser vista como coisa de pedago-
go, psicólogo, assistente social”. Desta forma, as 
unidades socioeducativas deveriam trabalhar em 
prol do caráter educativo, nos espaços sociais que 
promovem o indivíduo.

Não foi observado, ali, um clima da instituição total 
descrita por Goffman (2001), que acarreta consequ-
ências na formação do indivíduo que nela participa, 
submetido a regras e atividades impostas em uma 
administração formal rigorosa em um ambiente fe-
chado. Observamos, nas escolas das Cases, cores 
e desenhos nas paredes, denotando um ambiente 
que não era de encarceramento, por não ser to-
talmente branco, e não denunciando o poder das 
grades.

Na unidade observada, o alojamento e a escola e/ou 
oficina de artes ficam bem próximos, e os estudan-
tes, uniformizados (mesmo uniforme da rede pública 
de ensino), são liberados do alojamento, por vezes, 
sem acompanhamento do segurança. As mãos dos 
estudantes estão livres, libertas ao lado do corpo, 
não sendo necessária a colocação atrás das costas; 
o olhar se volta para a frente, mas o caminhar deve 
ser feito em fila. Um responsável fica na porta do 
alojamento, aguardando a chegada dos estudantes 
à escola, bem como a responsável pela escola os 
aguarda de braços abertos, os chama pelo nome 
e lhes dá abraços. É uma recepção calorosa de 
amizade e de humanização.

No diário de campo foram registradas cenas cotidia-
nas, tais como estudantes que iam para a escola e 
eram recebidos pelos professores com reciprocida-
de, não caracterizando um ambiente de clausura; as 
cores; a disposição das cadeiras em sala de aula; 
e as atividades feitas em parceria. Vale destacar 
que, na escola, as mãos ficam sempre dispostas na 
frente e os olhares se voltam para cima, sem que 
os estudantes fiquem cabisbaixos.

A escola do estudo de caso adota a abordagem in-
teracionista, baseada nos seguintes teóricos: Piaget, 
Vigotski, Wallon e Morin. Há diferenças nas aborda-
gens sobre a concepção de desenvolvimento, para 
Piaget a maturação é biológica e existem estágios 
de acordo com a idade do indivíduo e a relação do 
indivíduo com o mundo se dá pela adaptação; para 
Vigotski (1896-1934) o processo relacional é a tônica 
do desenvolvimento humano; para Wallon (1879-
1962) as condutas cognitivas surgem das afetivas; 
e por fim, para Morin (2000) há um jogo dialético 
entre razão e emoção.

Há diferenças entre os autores, podendo ocasio-

nar uma variação de atitudes entre os profissionais 
da educação, o que requer alinhar o trabalho nas 
abordagens teóricas adotadas para uma ação mais 
afetiva. O desenvolvimento integral dos estudantes e 
a preparação para o sucesso acadêmico e profissio-
nal são objetivos centrais da proposta pedagógica, 
descrita no PPP da Case. 

Observamos que os pressupostos de Vigotski estão 
mais presente na prática sociodocente, onde o de-
senvolvimento é mediado socialmente, e, portanto, a 
intervenção pedagógica pode resultar em processos 
de desenvolvimento. Verificamos que o processo 
de ensino aprendizagem abre novas possibilidades 
mentais aos estudantes do SSE para seu projeto 
de vida. Ao interagir o professor ‘empresta’ novas 
capacidades aos estudantes, em que na ação surge 
o social para depois se tornar movimento da ação. 
Na relação entre aprendizado e desenvolvimento, a 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) orienta a 
distância real do estudante e aquilo que ele tem o 
potencial de aprender e o professor intervém nesta 
ação. A formação da criticidade do estudante surge 
na relação social com as quais cada indivíduo rea-
liza sua atividade coletiva onde as atividades socio-
pedagógicas ocupam lugar central no SSE.

Não há especificidades nos conteúdos a ensinar, 
mas sim singularidades do indivíduo que são co-
muns a todo ser humano para promover o reco-
nhecimento da educação de qualidade como fator 
protetivo. Essas foram as questões que Gonçalves 
e Petroni (2012) nos fizeram refletir para a intencio-
nalidade das práticas em socioeducação.

A sugestão que fica para a política pública da socio-
educação é adotar estratégias para favorecer a com-
preensão de que os profissionais da área devem ter 
perfil, ter amor, ter resiliência para estar com o outro, 
a fim de que projetos de vida sejam reconstruídos.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa poderão trazer 
estratégias de práticas sociodocentes para a socio-
educação a partir da experiência compreendida na 
Comunidade de Atendimento Zilda Arns em que não 
existe uma rotina fechada para atividades educati-
vas, e sim uma educação transformadora e humani-
zadora. A educação é mobilizadora de recursos hu-
manizantes, em que o cuidado de si se faz presente 
em toda a ação socioeducativa. Da prática docente 
no sistema socioeducativo trazida nos resultados e 
nas análises, é fundamental que o fortalecimento 
de vínculos entre professor e estudante direcione a 
construção do real e do possível para o projeto de 
vida do adolescente autor de ato infracional.

A mediação, na concepção histórico-cultural, leva a 
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ações baseadas nas relações sociais que promovem 
mudanças potencializadoras do desenvolvimento e 
da aprendizagem nos estudantes do SSE fundamen-
ta políticas públicas para que as escolas possam 
oferecer materiais didáticos capazes de expandir 
o potencial criativo. As significativas contribuições 
da abordagem histórico-cultural nos fizeram com-
preender a dinâmica da interação e acreditar que 
o estudante do SSE se constitui como um sujeito 
histórico, social, de forma singular, mediante a apro-
priação do outro e de si.

Os complexos semióticos dos tópicos organizados 
foram importantes para a reflexão da prática docente 
e das mediações entre professor e estudante, que 
afetam não somente o processo de pensamento, 
mas também a percepção e o modo como se tornar 
autônomo. Acreditamos que a melhor maneira para 
superarmos essa barreira é com a relação dialógica, 
ética e compromissada, que devemos ter não ape-
nas com a escola, mas com todo o SGD: o diálogo 
contínuo e assertivo, no qual as partes têm o direito 
e o dever de ouvir e de falar, respeitando os atores, 
sobretudo, os adolescentes.

No processo educativo, a escuta pode contribuir 
no sentido da construção da cidadania, com outras 
possibilidades que poderão ser incorporadas ou não 
pelos adolescentes. Objetiva-se, assim, exercer o 
papel educativo-reflexivo, colocando o saber técnico 
à disposição dos adolescentes e suas famílias. A 
intervenção profissional, articulando a criatividade, 
a tolerância e a flexibilidade por meio do diálogo, 
possibilitará a construção de uma forma de aprendi-
zagem pautada no conhecimento e reconhecimento 
da dimensão educativa da medida.

Esse mecanismo se dá por meio da interpretação 
da medida, de forma individual e/ou com a família, 
sendo que essa fase é a oportunidade pessoal para 
a construção de novos caminhos. É o que hoje se 
denomina de momento de “acolhida”, que possibi-
lita ao profissional estabelecer um relacionamento 
com o adolescente, categoria indispensável para a 
evolução do cumprimento da medida.

O relacionamento surge como um instrumento fun-
damental, pois facilita a intervenção profissional no 
plano afetivo, contribuindo para o cumprimento da 
medida. No processo de atendimento, nos encontros 
sucessivos, sejam individuais ou grupais, é possível 
contribuir com o adolescente para que ele tenha 
melhor conhecimento de si mesmo, de sua história 
e de sua família e, com esse revisitar o seu passado, 
projetar seu futuro, construir seu projeto de vida, 
rompendo com o ato infracional. O adolescente en-
tender á que isso não está dissociado do contexto 
social, econômico, político em que vive.

É preciso compreender que a prática profissional 

não se engesse nem se limite ao cotidiano histo-
ricamente constituído, fazendo com que fiquemos 
apontando falhas nos outros setores e no sistema 
como um todo. Nosso intuito é ser mais proposi-
tivos do que reativos, intensificando a articulação 
com as demais políticas públicas, buscando asse-
gurar a intersetorialidade na execução da medida 
socioeducativa de internação, bem como estreitar a 
articulação como os outros órgãos do SGD que pos-
sam ser acionados para atender as necessidades 
e demandas dos adolescentes e de suas famílias.

Como bem diz Antonio Carlos Gomes (1999) em 
sua obra A Pedagogia da Presença, à parte de um 
esforço coletivo na direção de um conceito e de uma 
prática menos irreal e mais humana na educação 
de adolescentes, nós enquanto educadores temos 
o dever de contribuir para que as transformações 
ocorram na vida dos adolescentes que atendemos 
no nosso cotidiano. Precisamos acreditar na nossa 
juventude, pois esta vem sendo desfacelada por 
este sistema excludente.

Em resumo, os desafios encontrados nesta pesquisa 
apresentaram-se na falta de interação entre o tra-
balho educativo realizado na unidade e na escola, 
pelo trabalho diferenciado entre os profissionais. 
Quanto às conquistas, verificamos a utilização de 
materiais pedagógicos que estimulam a liberdade de 
expressão dos estudantes, além de professores que 
trabalham com resiliência e asseguram cada hora de 
trabalho com dignidade no processo educativo. As 
perspectivas são de que o diálogo possa promover 
a autonomia, a responsabilidade, a autoestima e a 
criatividade do estudante, na relação com o acer-
vo cultural e de conhecimento social acumulados. 
Por fim, salientamos a necessidade de a formação 
continuada ser uma constante ação que integre as 
unidades socioeducativas compreendendo o indi-
víduo com suas singularidades e peculiaridades.

Finalizamos este estudo com a proposição de novos 
caminhos que devem ser compreendidos na pesqui-
sa das práticas sociodocentes em parceria com as 
famílias dos estudantes que cumprem medida so-
cioeducativa. Esse é um desafio possível, para que 
tanto os professores quanto os estudantes sigam 
rumo a seus objetivos, baseando-se nos pressu-
postos teóricos de Vigotski (1896–1934) - convite à 
reflexão e à geração de novas idéias para as rela-
ções sociais na prática socioeducativa.

Concluímos esta discussão com uma fala de um 
professor do SSE para a sociodocência:

acredito em atividades [socioeducati-
vas] para que não se tornem [medidas 
socioeducativas]atividades de contra-
turno escolar  com objetivo  de trans-
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formação. Temos sim que oportunizar, 
fazer com que eles tenham acesso 
a oficinas e cursos, e que isso tudo 
aconteça  de forma criativa, atrativa, 
colorida, e não preto e branco, como 
acontece nas escolas de  nossa cidade, 
que crianças e adolescentes se sintam 
partes ativas e pensantes  dentro das 
atividades (propostas), e não ativida-
des (impostas),e que durante tais ati-
vidades sejam introduzidas palestras, 
seminários, onde se tratem temas da 
atualidade com dinâmicas paralelas ao 
atendimento, possibilitando um traba-
lho intersetorial desenvolvido em rede 
e muito mais efetivo (Hugo).
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